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Nota da Edição

Segundo as diretrizes do Diretório de Periódicos de Acesso Aberto (Directory of Open Access 
Journals – DOAJ), há uma recomendação de que os periódicos publiquem pelo menos cinco artigos 
por ano.

Com base nessa diretriz, o Regulamento da Revista foi recentemente alterado, fixando um 
número mínimo de quatro artigos por semestre, de modo a garantir o número de oito artigos por 
ano, ou seja, superior ao mínimo recomendado.

Além da fixação desse número mínimo, o novo procedimento editorial adotado de fluxo contínuo 
permitirá maior celeridade na publicação dos artigos, que serão divulgados no site da Revista assim 
que obtiverem a aprovação de dois avaliadores e a confirmação pelo Conselho Editorial.

A Revista vem trabalhando para retirar o atraso nas edições passadas, motivado por diversos 
fatores, como a momentânea redução na oferta de artigos, a menor disponibilidade de avaliadores 
e uma greve que afetou algumas atividades do Banco Central do Brasil (BC).

Esta edição 19, volume 2, de dezembro de 2025, inclui quatro artigos e quatro manifestações.

Os artigos têm como tema:
•	 “Ainda em Busca da Constituição Monetária: uma análise jurídico-institucional do regime de metas 
de inflação”;

•	 “Proporcionalidade Regulatória em Xeque na Prevenção à Lavagem de Dinheiro”;
•	 “Acordos Internacionais e a Regulação Financeira: limites constitucionais e estratégias jurídicas na 
atuação do Banco Central do Brasil”;

•	 “O Pix e a Concorrência no Sistema Financeiro Nacional”.

Por sua vez, as manifestações da Procuradoria-Geral são:
•	 Parecer Jurídico 452/2025-BCB/PGBC: fornece subsídios técnicos e jurídicos para atualizar 
a cartilha “Segurança Jurídica do Investidor Estrangeiro no Brasil”, especialmente após as 
mudanças trazidas pela Lei 14.286/2021. Ele esclarece o novo marco regulatório do capital 
estrangeiro e orienta a AGU quanto às normas atuais sob competência do BC.

•	 Parecer Jurídico 1395/2025-BCB/PGBC: avalia a viabilidade jurídica de o BC fornecer ao 
INSS informação binária sobre movimentação no SFN para fins de prova de vida; examina 
precedentes, LAI e LGPD; e conclui pela possibilidade jurídica do compartilhamento.

•	 Parecer Jurídico 1438/2025-BCB/PGBC: examina o PL 3.797/2025, que trata da operacionalização 
internacional do Pix; afirma inexistência de inconstitucionalidade, mas aponta que o tema é de 
competência infralegal; e alerta que o PL pode restringir a liberdade técnica do BC na evolução 
do Pix.

•	 Parecer Jurídico 1477/2025-BCB/PGBC: avalia pedido de doação de equipamentos de informática 
ao IFBaiano; conclui que a doação é juridicamente inviável pelos limites do art. 7º, I, da Lei 14.479/2022 
e por precedente da AGU; e indica como alternativa possível a cessão de uso prevista no Decreto 9.373/2018.

Boa leitura!
Leandro Sarai

Editor-Chefe  
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